
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 624, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do educador da rede estadual de ensino.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 154ª a 157ª Sessões Ordinárias, de 05 a 12 de novembro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende instituir a Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais que acometem os docentes e os demais profissionais da educação com o objetivo de informar e esclarecer sobre o risco de manifestação de doenças decorrentes do exercício profissional, orientar sobre os métodos e formas preventivas de combate aos referidos males, e encaminhar o profissional enfermo para o adequado tratamento das moléstias de que seja vítima em virtude da ocupação. 

Destacamos que as doenças ocupacionais são aquelas que causam alterações na saúde do trabalhador, provocadas pelas circunstâncias do trabalho. 

Ressaltamos, conforme a justificativa apresentada pelo autor, que estudos apontam a ocorrência comum de doenças relacionadas ao exercício da profissão do educador que acometem a coluna, processos alérgicos, problemas com a voz, síndrome de Burnout, assédio moral, agressões físicas e outras de cunho emocional.

Ademais, a ocorrência dessas doenças reduz a produtividade dos educadores e aumenta a carga financeira do Estado à medida que aumentam os custos de cuidados médicos e de professores substitutos.

Em função de todas essas questões, notamos que a Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais é um instrumento eficaz para reduzir a ocorrência de doenças ocupacionais nos educadores da rede estadual de ensino, contribuindo, sobremaneira, para a melhoria da saúde e da educação em nosso Estado.

Por oportuno, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora analisado, apresentamos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 5º do Projeto de lei n.º 624, de 2012 a seguinte redação:

“Artigo 5º – Os profissionais encaminhados para tratamento deverão ter acompanhamento detalhado, principalmente no que diz respeito aos processos burocráticos de licença médica, quando for o caso.”

Cumpre destacar, ainda, que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimora o texto do projeto original, motivo pelo qual somos favoráveis à mudança sugerida.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 624, de 2012, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, 

                                             deputado Carlos neder     
Relator 
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